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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2088100-23.2025.8.26.0000, da Comarca de Rio Grande da Serra, em que é 
agravante MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA, é agravado ANTONIO 
LEOBINO DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2088100-23.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA

AGRAVADO: ANTONIO LEOBINO DA SILVA

COMARCA: RIO GRANDE DA SERRA

VOTO Nº 36600

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  IPTU  Exerc íc io  de  2019  
Insurgência  em face  de  dec i são ,  que  cons iderou  
a  c i t ação  pos ta l  ass inada  por  t e rce i ro ,  invá l ida  
-  Inocor rênc ia   O envio  de  car ta  de  c i t ação  
para  o  endereço  do  devedor ,  f i rma presunção de  
va l idade  do  a to ,  mesmo que  ass inado o  “AR” 
por  t e rce i ro  -  Decisão  re formada   Recurso  
provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto pelo MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA 

SERRA ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  

16,  que determinou que o exequente indicasse medidas 

necessárias para local ização do executado.

Em suas razões alega, em suma, que a 

c i tação fo i  enviada para o endereço indicado na pet ição 

in ic ia l .  A Lei  de Execução Fiscal  presume efet iva c i tação do 

executado, bastando apenas a entrega da carta d c i tação no 

domicí l io  do executado, a inda que o AR seja assinado por 

terceiro.  Requer a reforma da decisão para considerar vál ida a 

c i tação.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.  

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU do exercíc io de 2019, no valor de R$ 

4.458,59,  d istr ibuída em 23.12.2023.

O executado fo i  c i tado,  v ia postal  ( f ls .  06 dos 

autos or ig inais).

E se insurge em face de decisão que 
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determinou que o exequente indicasse medidas necessárias 

para local ização do executado. 

Com razão.

O at .  8º da Lei  de Execução Fiscal  d ispõe 

sobre a c i tação do executado:

“Art .  8º  -  O  executado será  c i tado para ,  no  prazo de 5  
(c inco)  d ias ,  pagar  a  d ív ida  com os  ju ros  e  mul ta  de  mora  
e  encargos  ind icados  na Cer t idão de Dív ida  At iva ,  ou  
garant i r  a  execução,  observadas  as  segu in tes  normas :

I  -  a  c i tação será  fe i ta  pe lo  cor re io ,  com av iso  de 
recepção,  se  a  Fazenda Púb l ica  não a  requerer  por  ou t ra  
fo rma;

I I  -  a  c i tação pe lo  cor re io  cons idera-se  fe i ta  na  data  da  
ent rega da car ta  no  endereço do executado,  ou ,  se  a  da ta  
fo r  omi t ida ,  no  av iso  de  recepção,  10  (dez )  d ias  após  a  

en t rega da car ta  à  agênc ia  pos ta l ;”

No caso concreto,  a carta de ci tação fo i  

enviada para o endereço, constante no cadastro municipal  e 

val idamente assinada por terceiro (Maria das Graças Pontes -  

f ls .  06 dos autos or ig inais),  que não opôs qualquer ressalva.

Apesar de o aviso de recebimento ter s ido 

assinado por terceiro,  adota-se o entendimento de que basta 

que a carta de ci tação tenha sido enviada para o endereço do 

devedor,  não havendo necessidade de sua própria assinatura 

para val idar o ato de ciência dos atos e termos do processo.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EXECUÇÃO FISCAL -  
Tar i fa  de Água e  Esgoto  -  Exerc íc ios compreendidos 
ent re  2008 e  2017 -  Carta  de c i tação recebida por  
tercei ro ,  no  endereço do devedor  -  Val idade -  LEF,  
ar t igos 8º ,  I  e  I I  e ,  12 ,  §  3º  -  Decisão reformada.  
Recurso provido . ”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico  

 Agravo de ins t rumento  nº  2053121-35.2025.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
27 .02 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Andradina.  Decisão que considerou invál ida c i tação 
por  carta ,  po is  assinado o  aviso  de recebimento  por  
tercei ro .  Insurgência  da parte  exequente .  Cabimento .  
Carta  recebida no endereço do representante  legal  do  
espól io  da devedora.  Val idade da c i tação posta l ,  com 
aviso  de recebimento  e  ent regue no endereço correto  
do representante  legal  da executada,  mesmo que 
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recebida por  tercei ros.  In te l igência  do ar t igo  8º ,  I I ,  da  
LEF.  Entendimento  pací f ico  do C.  STJ.  Precedentes.  
Decisão reformada.  Recurso provido . ”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2379426-17.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  19 .12 .2024)

Dessa forma, a c i tação postal  é vál ida,  

devendo prosseguir  a execução f iscal .

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso para reformar a decisão agravada, uma vez que a 

c i tação postal  assinada por terceiros é vál ida,  prosseguindo-

se com a execução f iscal .

REZENDE SILVEIRA
Relator
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